[bookmark: _GoBack]	A Secretaria Municipal de Saúde em atenção ao solicitado no Processo nº 0001741.33.2022.8.16.0083, Ação Civil Pública, demanda em face de Alessandra Aparecida Pimentel da Silva, que solicita encaminhar a mesma para acolhimento e tratamento em residência terapêutica, esclarece que: 
 Tem a compreensão deque as residências terapêuticas constituem-se como alternativas de moradia para pessoas que estão internadas há longos períodos com a finalidade de tratamento psiquiátrico e que não contam com suporte familiar e social adequados.
Enquanto suporte a saúde, esta Secretaria tem fornecido as modalidades de tratamento necessárias à usuária dentro da Rede de Assistência à Saúde Mental, englobando atendimentos médicos, acompanhamentos multiprofissionais, assistência em medicamentos e internações psiquiátricas, estabilizando-a sempre que necessário em seu quadro clinico, uma vez que possui problemas de saúde diagnosticados como (F25) Transtorno Esquizoafetivo e (F79) Retardo Mental Não Especificado.
No entanto, considerando que os Serviços de Residências Terapêuticas são provenientes da desinstitucionalização e reintegração de doentes mentais graves na comunidade e que o Sistema Único de Saúde (SUS) tem demonstrado empenho em superar o modelo de atenção centrada no hospital psiquiátrico, cabe aqui destacar que o setor saúde deve manter um caráter interdisciplinar, provendo como referência dessas pessoas a equipe de atenção básica e atenção especializada sempre que necessário, porém é preciso analisar pela ótica de que o que está sendo solicitado para a Sra. Alessandra é auxiliá-la no processo de reintegração na comunidade, onde a mesma não possui apoio familiar. 
Deve-se considerar que a questão central em que estamos nos referindo é a moradia, o morar, o viver na cidade, assim tais residências não precisam ser consideradas serviços de saúde, mas espaços para habitar que podem ser articulados intersetorialmente no município, agregando a singularidade de cada pessoa  acompanhando  as causas biológicas da doença dentro da rede de saúde do município, bem como seu ambiente social pelo setor de Assistência Social municipal que também necessita estar articulado com o propósito de acolhimento desta jovem e demais pessoas  com deficiência propiciando a moradia de forma inclusiva para assegurar um grau de autonomia, como capacidade de realizar atividades cotidianas básicas  desde  alimentar-se, realizar higiene pessoal e cuidar de sua saúde e segurança. 
Desta forma, residências inclusivas também pode ser uma possibilidade para o acolhimento da Sra. Alessandra, pois são serviços direcionados para jovens e adultos com deficiência em situação de dependência, os quais não disponham de condições de auto sustentabilidade e de retaguarda familiar. 
Ante ao exposto, e pautando as informações com a maior clareza, destacamos que a Secretaria de Saúde do Estado do Paraná (SESA) não dispõe de serviços de residências terapêuticas vinculadas ao Centro De Atenção Psicossocial (CAPS), que atualmente é o serviço de referência para os 27 municípios pertencentes a 8ª Regional de Saúde, nem tampouco o município por meio da Secretaria Municipal de Saúde possui vínculos para o fornecimento desta modalidade de acolhimento, sendo assim, sem mais nada a descrever encaminhamos para as análises que se fazem pertinentes ao processo.



